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RESUMO 
 
 

Este trabalho tem o propósito de apresentar informações e despertar 
reflexões sobre o tema Financiamento de Campanhas Eleitorais conscientizando o 
cidadão da necessidade de maior atenção e fiscalização dos recursos arrecadados e 
gastos durante o prélio eleitoral, como forma de conhecer melhor o candidato a 
cargo eletivo e combater futuros atos de corrupção, quando possível. O Brasil 
atualmente se encontra entre os primeiros na lista dos países com os políticos mais 
desmoralizados, isto acaba por criar uma generalizada desilusão nos eleitores. E 
parte desse problema passa pela falta de conhecimento destes sobre como se 
processa o financiamento das campanhas eleitorais, quem faz esse financiamento e 
com qual finalidade. Bem como, faz um estudo sobre a forma como se processa a 
análise e julgamento das prestações de contas pela Justiça Eleitoral. 

 
Palavras-Chave: Partidos Políticos. Campanhas Eleitorais. Financiamento de 
Campanha. Corrupção. 
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INTRODUÇÃO 
 

Os partidos políticos surgiram na Inglaterra, recebendo impulso dos 

movimentos socialistas coevos à Revolução Industrial. São organismos sociais 

estruturados com a finalidade de organizar as forças em torno de um ideário político 

para disputar o poder na sociedade. Difundem sua ideologia política para conseguir 

adeptos e tentam contribuir para o direcionamento das políticas públicas.  

Entretanto, hoje, muitos partidos demonstram ter a finalidade exclusiva de 

defender interesses pessoais, fugindo assim da sua real razão de ser, o que tornou 

os partidos políticos a instituição menos confiável do país, segundo pesquisas 

realizadas pela Associação dos Magistrados Brasileiros em 20081

No mundo contemporâneo, os partidos políticos tornaram-se peças 

essenciais para o funcionamento do complexo mecanismo democrático. 

.  

A nossa Constituição, em relação aos partidos políticos, adotou o 

princípio da liberdade de organização ao assegurar a esses autonomia para definir 

sua estrutura interna, organização e seu funcionamento. Entretanto, determina que 

os mesmos devem prestar contas à Justiça Eleitoral dos recursos recebidos, tema 

disciplinado pelo Código Eleitoral. 

Nestas prestações de contas devidas à Justiça Eleitoral, encontram-se  

aquelas referentes aos recursos recebidos para o financiamento de campanha 

eleitoral. Sendo que a cada pleito o Tribunal Superior Eleitoral edita Resoluções, 

Instruções Normativas, Portarias e Cartas Circulares para regulamentar a 

arrecadação e aplicação de recursos. 

Os recursos para financiamento de campanha são angariados a cada 

eleição. Mas, em que consiste a campanha eleitoral e porque faz-se necessário o 

seu financiamento? Campanha eleitoral é o complexo de atos e procedimentos 

técnicos empregados por candidatos e agremiação política com vistas a obter o voto 

dos eleitores e lograr êxito na disputa de cargo público-eletivo, entretanto, o custo 

financeiro envolvido em uma campanha é altíssimo, o que impõe aos candidatos a 

busca de financiamento. 

                                                 
1 FLORENCE, Ruy Celso Barbosa. Temas atuais de direito eleitoral: estudos em homenagem ao Ministro 
José Augusto Delgado. São Paulo: Pilares, 2009, p. 314. 
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Todavia, muitos têm utilizado desse financiamento para obter vantagens 

outras, caracterizando a corrupção partidária, que ao mostrar suas diversas 

nuanças, acabou por criar uma generalizada desilusão nos eleitores, que passaram 

a procurar outras associações ou corporações para servir de ponte para as suas 

reivindicações sociais. O Brasil atualmente se encontra entre os primeiros na lista 

dos países com os políticos mais desmoralizados.  

Por se tratar de assunto de relevante importância para todas as 

sociedades, o financiamento dessas campanhas eleitorais se configura tema em 

debate na maioria dos regimes democráticos, sendo um dos temas polêmicos da 

atualidade. 

O presente trabalho pretende fazer um levantamento sobre quem são os 

financiadores dessas campanhas e se por parte destes, ao proceder com esse 

financiamento, acaso há resquícios ou não de uma pretensão diferente daquela 

objetivada pelo partido, qual seja, a implantação do ideário político por este 

defendido. Também visa analisar se as prestações de contas são analisadas e 

julgadas em conformidade com as normas eleitorais.   

O primeiro capítulo explana sobre o Estado Brasileiro, destacando seu 

regime de governo, a democracia, que é o governo do povo, o governo em que o 

povo manda, em que o povo decide. Que tem por característica o respeito pelos 

direitos fundamentais. Mostrando, ainda, os princípios que norteiam a democracia, 

quais sejam, os princípios que protegem a liberdade humana.  

Contemplado também se encontra neste capítulo os aspectos históricos 

da democracia e o Estado Democrático de Direito, o qual há de se reger por normas 

democráticas, abordando sua conceituação e características, bem como, cita as 

instituições democráticas dentro de uma democracia, e o importante papel que 

desenvolvem na manutenção do regime de governo. 

O segundo capítulo traz uma abordagem sobre os partidos políticos 

contemplando sua conceituação, sua historicidade, os princípios que os norteiam, 

sua função política e social dentro do contexto democrático, quais são os direitos de 

deveres dos partidos políticos inerentes à legislação pátria, dando destaque ao 

dever de prestar contas partidárias e de prestar contas eleitorais. 

O terceiro capítulo do presente trabalho foi dedicado ao estudo do 

financiamento de campanha eleitoral e prestação de contas de campanha eleitoral, 
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preocupando-se em demonstrar as características da campanha eleitoral, o que é e 

como se processa a captação de votos.  

Busca demonstrar o que é abuso de poder, especificamente o abuso do 

poder econômico. Aborda as doações e contribuições que são realizadas durante 

uma campanha eleitoral, bem como quando essas doações e contribuições se 

tratam de financiamento público e de financiamento privado, trazendo explicações 

sobre cada espécie de financiamento, mostrando vantagens e desvantagens de 

cada uma.  

Traz ainda explanação sobre prestação de contas e como se processa 

sua análise pela justiça eleitoral. 

O quarto capítulo está dedicado ao resultado proveniente da pesquisa 

documental realizada. Onde se buscou analisar o financiamento das campanhas 

eleitorais à luz da legislação eleitoral pátria. 

Nesse capítulo foi determinado qual a razão da escolha do local e do 

lapso temporal do estudo, sendo feita uma descrição e discussão do financiamento 

das campanhas eleitorais no município de Brejo Santo, nos Pleitos de 2004 e 2008.  

Também se fez uma correlação dos valores gastos pelo candidato com os 

subsídios que estes receberam, no tocante ao pleito de 2004, e os estão recebendo, 

referente ao pleito de 2008. A utilização ou não de fundo partidário pelos candidatos 

também foi outro pronto contemplado neste capítulo. 

Verificou se as prestações de contas são feitas com observância as 

normas eleitorais, observando quem são os maiores financiadores das campanhas. 

E ainda, trouxe a tona discussão sobre a forma como as prestações de contas foram 

analisadas e julgadas pela Justiça Eleitoral. 
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1 ESTADO BRASILEIRO 
 
1.1 Regime de Governo 
 

O étimo da palavra democracia provém dos vocábulos gregos demos, 

povo, e cracia, governo, consubstanciando o sentido de governo do povo. Por causa 

da participação popular, as decisões governamentais alcançam grau muito maior de 

legitimidade, permitindo, teoricamente, fiscalização dos entes governamentais e 

seara maior de discussão para tomada de decisões2

A democracia é o governo do povo, o governo em que o povo manda, em 

que o povo decide. 

. 

Dworkin assevera que “uma democracia ideal seria aquela em que cada 

cidadão, de forma geral, tivesse influência igual na legislação produzida em seu 

país”, (1999, 436) apud Carlos Mário da Silva Velloso e Walber de Moura Agra 

(2009, p.02). 

Esse regime político possibilita uma zona de interação entre os órgãos de 

poder e a sociedade. Há um espaço para a construção conjunta entre os cidadãos e 

o Estado, que se desenvolve de acordo com a intensidade da evolução do regime 

democrático. 

Uma das características prementes da democracia é o respeito pelos 

direitos fundamentais. Defende Muller: “Não somente as liberdades civis, mas 

também os direitos humanos enquanto realizados são imprescindíveis para uma 

democracia legítima” (1998, p. 76) apud Carlos Mário da Silva Velloso e Walber de 

Moura Agra (2009, p.03). 

Os direitos fundamentais e a democracia se encontram em um 

condicionamento recíproco, onde um se constitui pré-requisito do outro, sendo 

aqueles importantes vetores para a interpretação do dito regime. 

Reside nos fundamentos da democracia a diferença singular entre o 

poder político e as demais nuances de poder: aquele emana do povo e, como tal, 

atinge em magnitude o conceito da legitimidade, o que lhe confere a possibilidade de 

resolver os problemas sociais e harmonizar a convivência humana. 

                                                 
2 VELLOSO, Carlos Mário da Silva; AGRA, Walber de Moura. Elementos do direito eleitoral. São Paulo: 
Saraiva. 2009, p. 01. 
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Na amplitude e magnitude do poder político reside a obrigatoriedade do 

estabelecimento de seus limites, que, na prática, define-se pela coexistência de 

poderes distintos e autônomos, originários constitucionalmente: Executivo, 

Legislativo e Judiciário. 

O embate que provém do exercício independente dos três poderes limita, 

permanentemente, o poder político conferido pela sociedade a cada um deles, que, 

por isso, não é irrestrito, mas vigiado. 

A complexidade de cada sistema político vigente é determinada pela 

distribuição do poder. No Brasil, o sistema federativo realiza a distribuição da 

competência horizontal e verticalmente. 

Se, por um lado, a complexidade do sistema federativo atribui 

complexidade à estruturação do poder político, é ela que garante o fracionamento do 

poder e, consequentemente, a possibilidade de participação mais direta e efetiva 

pela sociedade na administração de seus próprios interesses.  

Não se pode ignorar, no entanto, que a sociedade, concebida como um 

ente único, é composta de indivíduos que pensam e agem diferentemente e que, 

portanto, expressam sua vontade de forma igualmente diversa. 

É a organização partidária que fundamenta a convivência democrática de 

interesses tão desiguais, estabelecendo programas de atuação, finalidades e ação 

política, reunindo interesses convergentes. Poder-se-ia dizer, então, que o exercício 

do poder político ocorre através da organização partidária, que congrega indivíduos 

cujos interesses convergem. São eles que coadunam idéias e que viabilizam o 

processo democrático. 

A expressão democrática legitima-se pela rotatividade do poder, pela 

renovação periódica dos mandatários através dos pleitos eleitorais, e é o sistema 

representativo que permite estabelecer limites àqueles que exercem, em nome de 

um grupo, a administração de seus interesses.  

 

1.2 Princípios Norteadores 
 

Democracia é um conjunto de princípios e práticas que protegem a 

liberdade humana; é a institucionalização da liberdade. Baseia-se nos princípios do 

governo da maioria associados aos direitos individuais e das minorias, nos princípios 

da soberania popular e da distribuição eqüitativa do poder. Todas as democracias, 
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embora respeitem a vontade da maioria, protegem escrupulosamente os direitos 

fundamentais dos indivíduos e das minorias. 

Três princípios são essenciais para o desenvolvimento da legitimidade do 

regime político democrático: igualdade, liberdade e dignidade da pessoa humana. 

Igualdade, vislumbrada não no seu sentido material, em que todos devem ter o 

mesmo direito ao acesso a bens materiais mínimos, mas em sua definição de que 

todos os cidadãos devem ter as mesmas oportunidades em influenciar as decisões 

tomadas pelos órgãos estatais e também em ocupar qualquer cargo público. 

Liberdade no sentido de que os homens são livres para escolher suas opções, com 

capacidade de decidir sobre seus destinos sem que sofram interferência de outrem. 

Dignidade da pessoa humana, porque a democracia não pode desrespeitar os 

valores inerentes aos homens, sob pena de se transformar em simulacros de 

participação do povo, como ocorreu com a ascensão do nazismo na Alemanha em 

19933

Assim, pode-se afirmar que a democracia é, antes de um conceito, um 

processo popular de garantia de seus direitos fundamentais, cujos princípios gerais 

são os da maioria, da igualdade e da liberdade. 

. 

 

1.3 Aspectos Históricos 
 

O nascimento da democracia pode ser creditado a Atenas. Ela surge 

depois da tirania de Pisístrato e seu filho, através da legislação produzida por 

Clístenes4

Na fase republicana de Roma, pode-se falar na existência de uma 

democracia restrita à aristocracia. O Senado Romano era a gênese de poder de 

onde emanavam as principais decisões políticas tomadas pelo voto dos senadores. 

A participação da maioria da população era passiva, enquanto as decisões eram 

tomadas por uma minoria. 

.  

Para os norte-americanos, o ideal democrático sempre esteve presente. A 

defesa desse objetivo transformou os líderes dos sediciosos colonos em Founding 

                                                 
3 VELLOSO, Carlos Mário da Silva; AGRA, Walber de Moura. Elementos do direito eleitoral. São Paulo: 
Saraiva. 2009, p. 03 
 
4. Idem, p.04. 
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Fathers5

Atualmente, em graus variados, é o regime praticado na maior parte das 

nações ditas desenvolvidas, englobando países dos cinco continentes. 

. Seus valores constituíram-se instrumento de luta contra o Império 

Britânico, considerado até então potência imbatível, hauridos do horror ao poder 

arbitrário e do medo da corrupção. Significou, à época da conflagração, o novo em 

antagonismo ao velho, que o regime monárquico representava tão bem. 

 

1.4 Estado Democrático de Direito 
 

O Estado Democrático de Direito há que se reger por normas 

democráticas, com eleições livres, periódicas e pelo povo, bem como, há que se ter 

o respeito das autoridades públicas aos direitos e garantias fundamentais. 

 

1.4.1 Conceituação 
 

Estado democrático de direito é um conceito que designa qualquer Estado 

que se aplica a garantir o respeito das liberdades civis, ou seja, o respeito pelos 

direitos humanos e pelas liberdades fundamentais, através do estabelecimento de 

uma proteção jurídica. Em um estado de direito, as próprias autoridades políticas 

estão sujeitas ao respeito da regra de direito. Trata-se de um termo complexo que 

define certos aspectos do funcionamento de um ente político soberano, o Estado. 

 

1.4.2 Características 
 

Suas características mais relevantes são: a soberania do Estado 

Nacional, a unidade do ordenamento jurídico, a divisão dos poderes estatais, o 

primado da lei sobre outras fontes de proteção jurídica, o reconhecimento da certeza 

do Direito como valor político fundamental, a igualdade formal dos cidadãos perante 

a lei, o reconhecimento e a proteção de direitos individuais, civis e políticos, a 

garantia constitucional, a distinção entre público e privado e a afirmação da 

propriedade privada e da liberdade de iniciativa econômica.  

 

                                                 
5 Ibidem, p 05. 
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1.5 As Instituições Democráticas 
 

Muitas são as instituições dentro de uma democracia, podendo ser elas 

governamentais ou não-governamentais. Estas desenvolvem importante papel na 

manutenção do regime em comento. Os Partidos Políticos compõem uma instituição 

imprescindível ao funcionamento da democracia representativa. O Estado 

democrático não pode funcionar sem eles. A existência do próprio Estado está 

atrelada, contemporaneamente, à existência de partidos políticos na sociedade6

 

. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                 
6 FLORENCE, Ruy Celso Barbosa. Temas atuais de direito eleitoral: estudos em homenagem ao Ministro José 
Augusto Delgado. São Paulo: Pilares, 2009, p. 315. 
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2 PARTIDOS POLÍTICOS 
 
2.1 Conceituação 
 

Os partidos políticos são organizações que agregam interesses, 

desenvolvem alternativas de políticas e, em geral, constituem o principal elo entre a 

cidadania e o governo. Tem por função: detectar os problemas que apresentam a 

sociedade e o Estado, propondo remédios para solucioná-los; educar politicamente 

os cidadãos; atuar como intermediários entre cidadãos e governo, transmitindo os 

anseios sociais; obter o controle de decisões do governo para adequá-las à sua 

concepção de mundo; formar dirigentes políticos e propor candidatos para ocupar os 

diversos cargos eletivos. 

Os partidos políticos constituem os instrumentos que viabilizam o 

exercício do direito político de votar e ser votado. Agregam as diferentes correntes 

de opinião e permitem o fracionamento ideológico da sociedade que, então, pode 

fazer a escolha daqueles que a irão representar e administrar seus interesses. 

São os partidos políticos que asseguram a autenticidade do sistema 

representativo, pois organizam e preparam as diversas candidaturas para a disputa 

que se consagra no pleito eleitoral. 

No mundo contemporâneo, os partidos políticos tornaram-se peças 

essenciais para o funcionamento do complexo mecanismo democrático, vez que, 

detêm o monopólio do sistema eleitoral, chegando a definir o perfil assumindo pelo 

Estado. Não há, com efeito, representação popular e exercício do poder estatal sem 

a intermediação partidária. 

 

2.2 Historicidade 
 

Desde a Grécia antiga os homens já se organizavam ao redor de grupos 

favoráveis ou desfavoráveis a determinadas personagens públicas, sendo tais 

reuniões consideradas os primeiros rascunhos do atual conceito de partido político.  

Os partidos políticos, nos moldes que hoje conhecemos, surgiram 

recentemente na história do direito político-constitucional, no fim do século XIX e 

início do século XX, todavia, na Inglaterra, desde o século XVII os partidos políticos 

foram considerados essenciais. Estes receberam impulso dos movimentos 
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socialistas coevos à Revolução Industrial. Trata-se de organismos sociais 

estruturados com a finalidade de organizar as forças em torno de um ideário político 

para disputar o poder na sociedade. Difundem sua ideologia política para conseguir 

adeptos e tentam contribuir para o direcionamento das políticas públicas. 

É na realidade partidária que se encontra ou deveria encontrar a 

consagração da manutenção da possibilidade da participação popular no exercício 

do poder em um Estado Social. 

 

2.3 Os Princípios Norteadores 
 

Os partidos políticos têm autonomia para determinar sua estrutura interna, 

sua organização e seu funcionamento por intermédio do estatuto da sigla, que é a lei 

que rege a engrenagem dos entes partidários. O funcionamento dos partidos se 

realiza de acordo com essas disposições legais. 

Dentro do pluralismo político e da liberdade de expressão de pensamento, 

que são características do Estado Democrático de Direito que é o Brasil, os partidos 

têm liberdade ideológica, contudo, alguns princípios constitucionais devem ser 

observados, devendo, obrigatoriamente, constar dos programas partidários a 

soberania nacional, o regime democrático, o pluralismo político e os direitos 

fundamentais da pessoa humana7

Art. 17. É livre a criação, fusão, incorporação e extinção de partidos 
políticos, resguardados a soberania nacional, o regime democrático, o 
pluripartidarismo, os direitos fundamentais da pessoa humana e observados 
os seguintes preceitos: 

. No fito de dar cumprimento a tais princípios, os 

partidos políticos devem obedecer alguns preceitos descritos na Constituição 

Federal, senão vejamos: 

I - caráter nacional; 
II - proibição de recebimento de recursos financeiros de entidade ou 

governo estrangeiros ou de subordinação a estes; 
III - prestação de contas à Justiça Eleitoral; 
IV - funcionamento parlamentar de acordo com a lei. 

 

 

 

 
                                                 
7 VELLOSO, Carlos Mário da Silva; AGRA, Walber de Moura. Elementos do direito eleitoral. São Paulo: 

Saraiva. 2009, p. 87. 
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2.4 A Função Política e Social 
 

O fortalecimento da democracia passa pelo fortalecimento dos partidos 

políticos, os quais compõem uma instituição imprescindível ao funcionamento da 

democracia representativa. O Estado democrático não pode funcionar sem eles. A 

existência do próprio Estado está atrelada, contemporaneamente, à existência de 

partidos políticos na sociedade. Augusto Aras (2006, p. 69) apud Ruy Celso Barbosa 

Florence (2009, p. 315).  

São os partidos políticos que asseguram a autenticidade do sistema 

representativo, pois organizam e preparam as diversas candidaturas para a disputa 

que se consagra no pleito eleitoral.  
Uma das conseqüências da função representativa dos partidos é que o 
exercício do mandato político, que o povo outorga a seus representantes, 
faz-se por intermédio deles, mas não no sentido de simples intermediárias 
entre dois pólos opostos ou alheios entre si, mas como um instrumento por 
meio do qual o povo participa do poder por meio dos partidos políticos8

 
. 

A apresentação das candidaturas ao eleitorado compreende os atos de 

designação dos candidatos em cada partido, seu registro nos Tribunais Eleitorais 

competentes e a propaganda eleitoral, que busca dar conhecimento à sociedade do 

programa de governo proposto. 

 

2.5 Os Direitos e Deveres dos Partidos Políticos frente à Legislação Pátria 
 

A nossa Constituição, em relação aos partidos políticos, adotou o 

princípio da liberdade de organização ao assegurar a esses autonomia para definir 

sua estrutura interna, organização e seu funcionamento. 

Entretanto, determina que os mesmos devem prestar contas à Justiça 

Eleitoral dos recursos recebidos, tema disciplinado pela Resolução TSE nº 

21.841/2004. Os partidos políticos devem prestar contas anualmente, conforme 

determina o art. 32 da Lei nº 9096/95. Também faz parte dessa obrigatoriedade de 

prestação de contas prevista na Constituição Federal a prestação de contas 

referente ao financiamento das campanhas eleitorais, sendo estas reguladas pela 

Lei nº 9.504/97 e regulamentada por resoluções expedidas pelo TSE em cada pleito 

                                                 
8 Apud SCHLINCKMANN, Denize Goulart. Financiamento de Campanha Eleitoral. 5 ed. Curitiba: Juruá, 
2010, p. 32. 
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eleitoral. Devendo a Justiça Eleitoral exercer a fiscalização sobre as prestações de 

contas partidárias e as despesas na campanha eleitoral. Essa obrigação abrange 

seus órgãos nacionais, regionais e municipais, devendo manter escrituração contábil 

ara permitir o conhecimento da origem de suas receitas e a destinação de suas 

despesas. 

 

2.5.1 A Prestação de Contas Partidária 
 

É aquela realizada anualmente no mês de abril, onde o partido demonstra 

toda receita e despesa realizada pela sigla no ano imediatamente anterior. O partido 

realiza toda a sua escrituração contábil em programa próprio fornecido pelo Tribunal 

Superior Eleitoral. A prestação deverá ser entregue à Secretaria Judiciária ou ao 

Cartório Eleitoral, sendo composta pelos relatórios e os documentos exigidos no 

artigo 14 da Lei nº 21.841.  

A falta de apresentação da prestação de contas anual implica a 

suspensão automática do Fundo Partidário do respectivo órgão partidário, 

independente de provocação e de decisão, e sujeita os responsáveis às penas da lei 

(Lei nº 9.096/95, art. 37).  

O exame das contas deve verificar a regularidade e a correta 

apresentação das peças e dos documentos exigidos, valendo-se de procedimentos 

específicos aprovados pelo Tribunal Superior Eleitoral. 

 

2.5.2 A Prestação de Conta Eleitoral 
 

A prestação de contas de campanha eleitoral foi normatizada, 

inicialmente, pela Lei 4.740, de 15.07.1965. Em 1971, o tema passou a ser 

disciplinado pela Lei 5.682, de 21.07.1971. 

Contudo, é de 1993 o marco a partir do qual, a par da preocupação 

mundial com a realidade do financiamento das campanhas eleitorais, a legislação 

eleitoral voltou=se de forma mais efetiva ao trato da matéria. Nesse ano, a Lei 8.713, 

de 30.09.1993, inovou no tocante às normas para administração financeira das 

campanhas eleitorais, estabelecendo regras para a constituição dos comitês 

financeiros das agremiações partidárias; estabelecendo a responsabilidade de 

partidos e candidatos; estipulando formas de obtenção e movimentação de recursos 
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e realização de despesas; limitando doações de pessoas físicas e jurídicas e, 

finalmente, instruindo a elaboração de prestação de contas à Justiça Eleitoral. 

A partir de 1997, os pleitos eleitorais passaram a ser disciplinados pela 

Lei 9.504, de 30 de setembro daquele ano. Esta lei trouxe consigo o diferencial de 

regulamentar o processo eleitoral para todos os pleitos futuros. Deixou de existir lei 

eleitoral específica para cada pleito. Assim é que, para adapta-la a realidade de 

cada pleito, o Tribunal Superior Eleitoral edita Resoluções, Instruções Normativas, 

Portarias e Cartas Circulares. 

As eleições de 2010 foram disciplinadas pelas Resoluções 23.216 e 

23.217, ambas de 02.03.2010. a segunda Resolução determina que em até dez dias 

úteis após a escolha de seus candidatos em convenção, o partido ou a coligação 

tem obrigação de constituir comitês financeiros para arrecadar recursos e aplica-los 

nas campanhas eleitorais. Esses comitês são os responsáveis, juntamente com o 

partido e o candidato, pela prestação de contas fornecida à Justiça Eleitoral, 

realizando todos os cálculos contábeis prementes. 

Para assegurar a transparência do financiamento das campanhas, 

durante o processo eleitoral, haverá duas entregas parciais desta prestação de 

conta, as quais serão publicadas na página do Tribunal Superior Eleitoral, permitindo 

que todos os interessados possam ter acesso às informações sobre o 

financiamento. Após as eleições, no prazo de 30 dias, salvo se houver segundo 

turno, onde os 30 dias serão contados após sua realização, deverão ser entregues 

as prestações de contas definitivas, que serão julgadas pela Justiça Eleitoral, 

através de suas instâncias, que decidiram sobre sua regularidade. Comprovado 

abuso de poder, a prestação de conta não será aprovada, consequentemente, será 

cancelado o registro da candidatura ou cassado o diploma, se já houver sido 

outorgado, conforme preceitua o art. 22, § 3º, segunda parte, da Lei nº 9.504/2007. 
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3 FINANCIAMENTO DE CAMPANHA E PRESTAÇÃO DE CONTAS ELEITORAL 
 
3.1 Financiamento de Campanha Eleitoral 
 

O direito eleitoral constitui um sistema de normas de direito público que a 

cada eleição institui normas específicas que devem ser seguidas por todos os 

envolvidos no processo eletivo, com o intuito de preservar a legitimidade de cada um 

destes processos. 

A partir de 1994 a legislação eleitoral volta-se de forma mais efetiva à 

fiscalização do quantum despendido no processo eletivo, na tentativa de igualar os 

desiguais, num processo que culmina com a prestação de contas dos recursos 

financeiros utilizados em campanhas à Justiça Eleitoral por todos aqueles que 

concorrem ao pleito. 

O financiamento de campanha eleitoral é, certamente, um dos temas 

polêmicos da atualidade. É impensável a realização de campanha sem dispêndio de 

recursos, ainda que pouco vultoso. Mas o que ocorre normalmente é o gasto de 

elevadas somas, sobretudo nas eleições majoritárias para o Poder Executivo. 

No Brasil adotou-se um sistema misto de financiamento com a utilização 

de recursos públicos e privados nas campanhas eleitorais. Porém, muito se discute 

acerca da conveniência do financiamento privado, porquanto, ao eleitor, cedo ou 

tarde, sempre se enviarão as faturas referentes às contribuições feitas, haja vista 

que muitos dos que financiam as campanhas eleitorais o fazem como investimento 

na perspectiva futura e próxima de obtenção de lucro. Conforme afirmava Tomás de 

Aquino, neste mundo não há ação sem finalidade, apud José Jairo Gomes (2008, p. 

242). Com efeito, não parece mesmo crível que empresas, ou mesmo pessoas 

físicas, disponham de elevadas somas de recursos para financiar uma campanha 

sem esperar retorno do agraciado, caso seja eleito. Seria esse retorno um benefício 

para todos, de acordo com a ideologia do partido? 

A experiência tem mostrado que aí reside um dos focos relevantes da 

corrupção endêmica que assola o país. Conforme acentua Renato Ventura Ribeiro, 

a profissionalização das campanhas eleitorais, os novos meios de comunicação e 

métodos de campanha, o universo crescente de eleitores e seu descrédito geram a 

necessidade de recursos cada vez mais elevados para custeio das campanhas 
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políticas. O somatório de custos cada vez maior e a escassez de recursos originam 

uma maior tendência à corrupção. 

 

3.1.1 Caracterização da Campanha Eleitoral 
 

Compreende-se por campanha eleitoral o complexo de atos e 

procedimentos técnicos empregados por candidato e agremiação política com vistas 

a obter o voto dos eleitores e lograr êxito na disputa de cargo público-eletivo. 

O altíssimo custo financeiro envolvido em uma campanha impõe aos 

candidatos a busca de financiamento no setor privado, mesmo recebendo recursos 

do Poder Público, seja por meio das verbas encaminhadas aos fundos partidários, 

seja pelo custeio da propaganda partidária e eleitoral. 

O dia 06 de julho do ano em que as eleições se realizam marca o 

momento em que as campanhas devem iniciar. Trata-se do primeiro dia após a 

protocolização dos pedidos de registro de candidatura na Justiça Eleitoral. Antes 

disso, é vedada a realização de propaganda eleitoral e atos de campanha, 

excetuando-se apenas a propaganda intrapartidária, que é direcionada aos 

convencionais. 

 

3.1.2 Captação de votos 
 

A campanha eleitoral é inteiramente voltada à captação de votos. Essa 

captação, conquista ou atração de votos deve sempre se pautar pela licitude. 

Cumpre ao candidato e seus apoiadores curvarem-se às diretrizes ético-jurídicas do 

sistema. Para tanto, diversas mídias e muitos instrumentos de propaganda são-lhes 

disponibilizados. Havendo nesse sentido, importante financiamento público de 

campanha eleitoral, que se desenvolve no rádio e na televisão. 

Todavia, a captação ilícita de votos e o uso da máquina estatal são 

ocorrências corriqueiras no ambiente político-eleitoral brasileiro. Decorrem sempre 

do uso abusivo de poder em suas variegadas facetas. Essa metástase da 

experiência doméstica certamente se liga ao atraso de nossa sociedade, de nossa 

elite, dominada que sempre foi pela herança colonial-escravista, pelos privilégios de 

classe, pelo egoísmo e pelo personalismo.  
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De qualquer sorte, na lei em tese, o abuso de poder nas eleições constitui 

pratica severamente reprimida. Com efeito, prevê o art. 14, § 9º, da Lei Maior o 

estabelecimento de casos de inelegibilidade com vistas a proteger, entre outras 

coisas, a normalidade e legitimidade das eleições contra a influência do poder 

econômico ou abuso do exercício de função, cargo ou emprego na administração 

direta ou indireta. Também o § 10 desse mesmo dispositivo estabelece a 

possibilidade de impugnar mandato eletivo obtido com abuso do poder econômico, 

corrupção ou fraude. No plano infraconstitucional, cumpre trazer a colação do art. 1º, 

I, alíneas “d” e “h” da Lei Complementar nº 64/90.  

Por fim, não se pode olvidar o art. 299 do Código Eleitoral que prevê o 

crime de corrupção eleitoral, ativa e passiva. O traço comum de todos esses 

dispositivos é o combate ao abuso de poder nas eleições, antes e durante a 

campanha eleitoral. 

 

3.1.3 Abuso do poder 
 

A teoria do abuso de poder nasce no Direito Privado, tendo sido 

desenvolvida a partir da noção de abuso de direito. Estes ocorre sempre que o titular 

de direito subjetivo o maneje de maneira egoísta e emulativa, com o propósito de 

prejudicar terceiros9

Fixou-se o entendimento segundo o qual o exercício de um direito deve 

ser normal, regular, e não extremado, pondo-se em harmonia com os interesses 

sociais prevalecentes. 

. 

Haverá abuso sempre que, em um contexto amplo, o poder for manejado 

com vistas a concretização de ações irrazoáveis, anormais, inusitadas ou mesmo 

injustificáveis diante das circunstâncias que se apresentarem e, sobretudo, ante os 

princípios agasalhados no ordenamento jurídico. 

Poder é vontade de potencia. Releva-se na força, na robustez, no império, 

na potencialidade de se realizar algo no mundo. 

Destarte, a expressão “abuso de poder” deve ser interpretada como a 

concretização de ações que denotam mau uso de recursos detidos, controlados pelo 

                                                 
9 GOMES, José Jairo. Direito eleitoral. 2 ed. Belo Horizonte: Del Rey Ltda, 2008, p.232. 
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beneficiário ou a ele disponibilizados. As condutas levadas a cabo não são razoáveis 

nem normais à vista do contexto em que ocorrem, revelando existir exorbitância, 

desbordamento ou excesso. 

O conceito é elástico, flexível, podendo ser preenchido por fatos ou 

situações tão variadas quanto os seguintes: uso nocivo de meios de comunicação 

social, fornecimento de bens e serviços, alimentos, medicamentos, utensílios de uso 

pessoal ou doméstico, material de construção, oferta de tratamento de saúde, 

contratação de pessoal em período vedado, percepção de recursos de fonte vedada. 

Para que ocorra abuso de poder, é necessário que se tenha em mira 

processo eleitoral futuro ou que ele já se encontre em marcha. 

Impede ressaltar o quanto o abuso de poder é daninho ao processo 

eleitoral. O pleito em que se instala resulta corrompido, pois impede que a vontade 

genuína do eleitor se manifeste nas urnas. Isso contribui para a formação de uma 

representação política inautêntica. 

 

3.1.3.1 Abuso do poder econômico 
 

A expressão “abuso de poder econômico” deve ser compreendida como a 

concretização de ações que denotem mau uso de recursos patrimoniais detidos, 

controlados ou disponibilizados ao agente. 

É despiciendo aduzir que a corrupção econômica nas eleições tem como 

corolário a corrupção no exercício do mandato assim conquistado. É intuitivo que os 

financiadores não vertem seus fundos para campanhas eleitorais apenas por 

altruísmo ou elevada consciência cívica, antes o fazem com vistas a conquistar 

espaço e influência nas instâncias decisórias do Estado10

A proporção que riqueza invade a disputa eleitoral, cada vez se torna mais 
avassaladora a influência do dinheiro, espantando os líderes políticos 
genuínos, que também vão cedendo, ainda que em menor escala, a 
comprometimentos econômicos que não conseguem de todo escapar, 
sendo compelidos a se conspurcarem com métodos corruptos

. 

11

 
. 

Configura-se abuso de poder econômico quando o uso desse poder é 

distorcido em benefício de candidato, de maneira a desvirtuar o sentido das idéias 

de liberdade e justiça nas eleições, democracia igualitária e participativa. 

                                                 
10 Idem, p. 236. 
11 Apud GOMES, José Jairo. Direito eleitoral. 2 ed. Belo Horizonte: Del Rey Ltda, 2008, p.236. 
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Tanto pode decorrer do emprego abusivo de recursos patrimoniais, como 

do mau uso de meios de comunicação social ou do descumprimento de regras 

atinentes à arrecadação e ao uso de fundos de campanhas. Também caracteriza 

abuso de poder econômico o emprego, na campanha, de recursos oriundos de caixa 

dois, ilicitamente arrecadados, não declarados à Justiça Eleitoral, e ainda, a 

realização de gastos que superem a estimativa apresentada por ocasião do registro. 

Para se concretizar o abuso do poder econômico exigi-se apenas a 

potencialidade lesiva, ou seja, é irrelevante que o fato patrocinado com o mau uso 

do poder influencie concretamente a vontade do eleitor. Na verdade, contenta-se a 

lei com a potencialidade e a probabilidade de ocorrência de dano ao bem protegido, 

isto é, a normalidade e legitimidade do processo eleitoral. 
(...) 1. Para a configuração de abuso de poder, não se exige nexo de 
causalidade, entendido esse como a comprovação de que o candidato foi 
eleito efetivamente devido ao ilícito ocorrido, mas que fique demonstrado 
que as práticas irregulares teriam capacidade ou potencial para influenciar o 
eleitorado, o que torna ilegítimo o resultado do pleito. 2. Se fossem 
necessários cálculos matemáticos, seria impossível que a representação 
fosse julgada antes da eleição do candidato, que é, aliás, o mais 
recomendável, visto que, como disposto no inciso XIV do art. 22 da LC n. 
64/90, somente neste caso poderá a investigação judicial surtir os efeitos de 
cassação do registro e aplicação da sanção de inelegibilidade (TSE – RO n. 
752/DF – DJ 06/08/2004). 
 

3.1.4 Doações e contribuições a campanha eleitoral 
 

As regras para o momento a partir do qual as doações podem ser 

efetuadas a partidos e candidatos sofreram várias alterações no decorrer dos anos. 

Em 1994, as doações poderiam se dar a partir da escolha dos candidatos em 

convenção; em 1996, a partir da constituição dos comitês financeiros; de 1998 até 

2008, a partir do registro dos comitês financeiros que deveria ocorrer no prazo de 

cinco dias da sua constituição, esta ultima verificada em até dez dias úteis após a 

escolha dos candidatos em convenção; e a partir de 2010, conforme dispõe a lei, a 

partir da obtenção do CNPJ e da abertura da conta bancária. 

O recebimento de contribuições e doações podem se dar em duas 

espécies: em dinheiro e estimáveis em dinheiro. Esta ultima se refere ao 

recebimento direto, pelos candidatos, de bens ou serviços prestados, mensuráveis 

em dinheiro; é hipóteses em que o candidato realiza despesas sem transitarem 

previamente os recursos que as custearam pela conta bancária de campanha.  
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Todas as doações, realizadas em qualquer modalidade, devem integrar a 

prestação de contas de forma a viabilizar que seja realizado o efetivo controle sobre 

as regras de natureza eleitoral que incidem sobre a arrecadação de recursos. 

 

3.1.4.1 Financiamento Público 
 

O financiamento público de campanha eleitoral consiste na transferência 

de recursos financeiros do Estado para os partidos políticos, para que estes 

financiem seus gastos e dos seus candidatos nas eleições. 

O artigo 79 da Lei nº 9.504/97 determina que o financiamento de 

campanhas eleitorais com recursos públicos seja disciplinado em lei especifica. 

Embora esta norma ainda não exista, importa destacar a relevante contribuição 

suportada pelo erário proveniente: 

a) do Fundo Especial de Assistência Financeira aos Partidos Políticos 

(Fundo Partidário), que, segundo reza o artigo 38 da Lei nº 9.096/1995, Lei de 

Organização dos Partidos Políticos, recebe: 

I - multas e penalidades pecuniárias aplicadas nos termos do 

Código Eleitoral e leis conexas; 

II - recursos financeiros que lhe forem destinados por lei, em 

caráter permanente ou eventual; 

III - doações de pessoa física ou jurídica, efetuadas por 

intermédio de depósitos bancários diretamente na conta do Fundo 

Partidário; 

IV - dotações orçamentárias da União em valor nunca inferior, 

cada ano, ao número de eleitores inscritos em 31 de dezembro do ano 

anterior ao da proposta orçamentária, multiplicados por trinta e cinco 

centavos de real, em valores de agosto de 1995. 

b) do custeio da propaganda partidária gratuita, no rádio e na televisão, 

porque às emissoras é assegurado a compensação fiscal pela cessão do horário 

(LOPP, art. 45 c/c 52, parágrafo único); 

c) do custeio da propaganda eleitoral gratuita, no rádio e na televisão, 

porquanto igualmente às emissoras é resguardado o direito a compensação fiscal 

pela cedência do respectivo horário (LE, art. 99). 
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Os recursos do Fundo Partidário não estão propriamente destinados ao 

financiamento de campanhas, pois seu objetivo primeiro é fazer frente aos gastos 

decorrentes da movimentação cotidiana da agremiação, todavia, é induvidoso que 

são largamente empregados para esse fim. 

No sentido de combater um foco de corrupção, há os que defendam o 

financiamento público total e exclusivo das campanhas eleitorais, alegando ser bem 

menos oneroso ao país do que o custo da corrupção. 

Proporcionaria uma maior igualdade de condições entre os candidatos, 

podendo contribuir para trazer ao mundo político-governamental um número mais 

expressivo de mulheres e de representantes das camadas sociais populares, com 

menor poder aquisitivo, mais possuidoras de liderança política e de participação 

ativa no meio social. Os que defendem a participação do financiamento público de 

forma exclusiva, nas campanhas eleitorais, apresentam como principal justificativa, a 

redução da influência do poder econômico sobre os partidos e na atuação dos 

eleitos, nos cargos legislativos e executivos12

 

. 

3.1.4.2 Financiamento Privado 
 

No tocante ao financiamento privado, a possibilidade de pessoas físicas e 

jurídicas fazerem doações financeiras voluntárias a candidatos em campanha e ou a 

partidos políticos está prevista na legislação eleitoral. 

A arrecadação de recursos de pessoas físicas e jurídicas submete-se a 

complexo regramento legal, havendo controle estrito quanto a origem, montante que 

cada pessoa pode doar, gestão e destino que lhes é dado. 

Os beneficiários são obrigados a prestar contas minuciosas à Justiça 

Eleitoral, com vistas a cercear o abuso de poder econômico nas eleições. 

Em todo pleito são editadas Resoluções regulamentando a matéria, 

porém as doações de pessoas físicas e jurídicas estão sempre presentes. Senão 

vejamos, na Resolução nº 23.217/2010, do TSE, que enumerou as fontes de 

arrecadação para o último pleito: 
Art. 14. Os recursos destinados às campanhas eleitorais, respeitados os 
limites previstos nesta resolução, são os seguintes: 

                                                 
12 LIMA, Edmo D’El-Rei Lima. Financiamento público exclusivo de campanhas eleitorais no Brasil. 
Disponível em: < http://jus2.uol.com.br/doutrina/texto.asp?id=12487&p=2>. Acesso em 16.Mar.2010. 
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(...) 
II - doações de pessoas físicas; 
III - doações de pessoas jurídicas; 

 

O financiamento privado das campanhas eleitorais tem sólidos 

fundamentos democráticos, pois é um dos principais mecanismos através dos quais 

os eleitores podem controlar a atuação dos políticos eleitos, ou seja, ele funciona na 

prática como um instrumento de prestação de contas dos representantes para os 

representados. 

Ao que defendem o financiamento privados das campanhas eleitorais 

trazem argumentos que solidificam suas opiniões. Segundo José Jairo Gomes: 
O dispêndio de verbas do erário para financiar campanhas eleitorais não é 
algo que se possa considerar prioritário em um país em que há graves 
desníveis socais, altos índices de analfabetismo, parcos investimentos em 
saúde e segurança, e que tal espécie de financiamento não porá fim à 
corrupção, que, a bem da verdade, tem na impunidade sua mais 
entusiástica aliada e apoiadora (GOMES, 2008, p. 242). 
 

Em geral a principal argumentação da posição contrária ao financiamento 

público, refere-se ao desatrelamento dos partidos em relação ao Estado e a 

inconstitucionalidade que se configura com a transferência de dinheiro público para 

os partidos políticos, sendo estes, entidades de direito privado13

 

 . 

3.2 Prestação de Contas 
 

A prestação de contas se configura procedimento, previsto em lei, para 

vislumbrar a origem dos recursos eleitorais e a forma como foram efetivados seus 

gastos, buscando impedir o abuso do poder econômico e assegurar paridade para 

que todos os cidadãos tenham condições de disputar os pleitos eleitorais. 

Encerradas as eleições, candidatos e comitês financeiros devem prestar 

contas a Justiça Eleitoral dos recursos arrecadados e gastos efetuados com a 

campanha, conferindo-se mais transparência às eleições. 

É direito impostergável dos integrantes da comunhão política saber quem 

financiou a campanha de seus mandatários e de que maneira esse financiamento se 

deu. Nessa seara, impõem-se a transparência absoluta. Sem isso não é possível o 

exercício pleno da cidadania, já que se subtrairiam do cidadão informações 

                                                 
13 LIMA, Edmo D’El-Rei Lima. Financiamento público exclusivo de campanhas eleitorais no Brasil. 
Disponível em: < http://jus2.uol.com.br/doutrina/texto.asp?id=12487&p=2>. Acesso em 16.Mar.2010. 
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essenciais para a formação de sua consciência político-moral, relevantes, sobretudo, 

para que ele aprecie a estatura moral de seus representantes e até mesmo para 

exercer o sacrossanto direito de sufrágio. 

 

3.2.1 Análise das prestações de contas pela Justiça Eleitoral 
 

A Justiça Eleitoral, através de suas instâncias, tem competência exclusiva 

para apreciar a regularidade da prestação de contas e decidir sobre sua 

regularidade. 

O Tribunal Superior Eleitoral vela pela análise da arrecadação e gastos 

em nível nacional, os Tribunais Regionais Eleitorais têm a mesma missão em nível 

estadual, e o juiz eleitoral, em nível municipal. 

A aferição realizada pela Justiça Eleitoral se classifica como 

eminentemente técnica, balizando-se pelos parâmetros normativos e pela 

jurisprudência acerca do assunto. 

Todavia, ao vislumbre de presunção de ilicitude, o magistrado está 

autorizado a dissecar os cálculos apresentados, utilizando-se de diligências e 

perícias que se fizerem necessárias com auxilio de técnicos especializados, 

conforme preceitua o Código Eleitoral: 
Art. 30.  A Justiça Eleitoral verificará a regularidade das contas de 
campanha, decidindo: 
(...) 
§ 3º Para efetuar os exames de que trata este artigo, a Justiça Eleitoral 
poderá requisitar técnicos do Tribunal de Contas da União, dos Estados, do 
Distrito Federal ou dos Municípios, pelo tempo que for necessário. 
        § 4º Havendo indício de irregularidade na prestação de contas, a 
Justiça Eleitoral poderá requisitar diretamente do candidato ou do comitê 
financeiro as informações adicionais necessárias, bem como determinar 
diligências para a complementação dos dados ou o saneamento das falhas. 
 

Ao analisar a prestação de contas, o magistrado pode decidir: I - pela 

aprovação, quando estiverem regulares; II - pela aprovação com ressalvas, quando 

verificadas falhas que não lhes comprometam a regularidade; III - pela 

desaprovação, quando verificadas falhas que lhes comprometam a regularidade; IV - 

pela não prestação, quando não apresentadas as contas após a notificação emitida 

pela Justiça Eleitoral, na qual constará a obrigação expressa de prestar as suas 

contas, no prazo de setenta e duas horas. 
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A sanção para os candidatos que descumprirem as normas pertinentes à 

prestação de contas é a rejeição de suas contas. 
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4 ANÁLISE DO FINANCIAMENTO DAS CAMPANHAS ELEITORAIS À LUZ DA 
LEGISLAÇÃO ELEITORAL.  
 
4.1 O Local e Lapso Temporal do Estudo. 
 

O município é a origem da vida eleitoral, onde a vida política se funde na 

vida social e influencia enormemente o comportamento das pessoas. Sendo o 

Município de Brejo Santo, Estado do Ceará, uma cidade de vida política ativa, foi 

escolhido como local de estudo. Trata-se de uma cidade de médio porte, onde os 

cidadãos demonstram interesse pela política, e na cidade à vida política se faz uma 

constante.  

O lapso temporal em estudo são os pleitos eleitorais de 2004 e 2008, por 

tratarem das eleições municipais, onde as prestações de contas são executas 

perante o Juiz Eleitoral da 70ª Zona Eleitoral, permitindo assim a análise dos 

processos referentes a tais pleitos junto ao Cartório Eleitoral do referido município. 

 
4.2 Descrição e Discussão do Financiamento das Campanhas Eleitorais no 
Município de Brejo Santo, nos Pleitos de 2004 e 2008.  
 

O financiamento de campanha eleitoral pode se dar por duas 

modalidades, quais sejam, em dinheiro ou estimáveis em dinheiro. 

 Quando da análise dos processos de prestações de contas, foi possível 

concluir que as pessoas físicas participam do financiamento das campanhas 

eleitorais no Município de Brejo Santo, porém suas doações consistem, na maioria 

das vezes, em doações estimáveis em dinheiro, como a cessão de prédios ou de 

automóveis para que o candidato faça uso.  

Quando a doação se processa em dinheiro, observa-se ser o doador 

parente do beneficiário, ou seja, tem razões familiares, por assim dizer, que o 

candidato consiga se eleger. 

Mais escassa é a participação de pessoa jurídica nesse financiamento, 

porém quando esta ocorre, se processa na modalidade dinheiro e num montante 

bem expressivo, sendo esta doação efetuada sempre aos candidatos ao poder 

executivo. 
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4.3 Correlação dos os valores gastos pelo candidato com os subsídios a serem 
recebidos pelo mesmo. 
 

Ao final do mandato conquistado no pleito eleitoral de 2004, os 

vereadores do Município de Brejo Santo percebiam subsídios no valor de R$ 

2.865,00 (dois mil oitocentos e sessenta e cinco reais). Assim sendo, nenhum dos 

candidatos ao cargo de vereador investiu na campanha eleitoral de 2004 valor 

incompatível com o que recebeu dos cofres públicos durante o seu mandato. Uma 

vez que o gasto nesse pleito, por parte dos candidatos, foi em média de 

aproximadamente R$ 7.000,00 (sete mil reais), tendo candidato realizado gastos na 

monta de menos de R$ 1.000,00 (mil reais), e o valor percebido dos cofres públicos 

durante tal mandato, ficou em torno de aproximadamente R$ 137.520,00 (cento e 

trinta e sete mil quinhentos e vinte reais). 

Quanto ao pleito de 2008, hoje os vereadores do Município de Brejo 

Santo-CE, percebem subsídios no valor de R$ 3.715,00 (três mil setecentos e 

quinze reais), e na eleição em que buscaram o dito mandato, o valor médio de gasto 

dos candidatos ao cargo de vereador foi de aproximadamente R$ 18.000,00 (dezoito 

mil reais), todavia houve candidato com gasto inferior a R$ 2.000,00 (dois mil reais). 

Tendo por base o valor hoje percebido, receberão durante o mandato atual, o 

montante de aproximadamente R$ 178.320,00 (cento e setenta e oito mil, trezentos 

e vinte reais), ou seja, valor bem superior àquele investido na campanha eleitoral. 

Quanto aos subsídios de prefeito, no final do ano de 2007 estes eram da 

monta de R$ 6.000,00 (seis mil reis), usando este valor como parâmetro, pelo 

mandato conquistado no pleito de 2004, o candidato eleito percebeu dos cofres 

públicos aproximadamente R$ 288.000,00 (duzentos e oitenta e oito mil reais), 

enquanto que, o investimento de recursos próprios do candidato naquela campanha 

eleitoral foi de R$ 120.967,70 (cento e vinte mil novecentos e sessenta e sete reais e 

setenta centavos). 

Já na campanha eleitoral do ano de 2008, o candidato a prefeito nada 

investiu de recursos próprios, sendo sua campanha totalmente financiada por 

terceiros. Não sendo possível analisar se esses terceiros foram de alguma forma 

beneficiados durante o mandato do candidato que financiaram, pois não é possível 

conseguir informações sobre os contratos realizados pela a administração pública, 

uma vez que, junto a prefeitura muitas são as dificuldades impostas para se 
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conseguir tal informação, ao ponto de não se conseguir acesso de fato aos dados 

dos contratos, e na internet, nas páginas que deveriam deixar esses dados em 

evidência, como a página do Tribunal de Contas dos Municípios do Estado do 

Ceará, nada existe nesse sentido para esclarecer o cidadão. 

Assim, analisados os números mostrados, nenhum candidato investiu na 

campanha eleitoral valor incompatível com o que percebe dos cofres públicos, não 

se vislumbrando nenhum indício de corrupção no tocante ao ponto em epígrafe. 

 

4.4 Demonstrativo Analítico da Utilização de Fundo Partidário. 
 

Na análise das prestações de contas foi constatado que nenhum 

candidato recebeu recursos do fundo partidário, cabendo aqui estudo específico 

sobre a razão para que tais recursos não cheguem até os candidatos, porém essa 

razão não constitui objeto de interesse direto no estudo proposto por este trabalho. 

 

4.5 As Prestações de Contas são Feitas com Observância as Normas? 
 

Foram analisadas as prestações de contas eleitorais dos candidatos 

eleitos nos pleitos eleitorais de 2004 e 2008, nas eleições majoritárias e 

proporcionais no Município de Brejo Santo - CE. Nas prestações referentes ao pleito 

de 2004, observamos nos extratos bancários, peça obrigatória da prestação, que 

nenhum depósito foi realizado por meio de cheque cruzado ou nominal, tão pouco foi 

identificado, agindo o candidato com desobediência ao art. 26, da Resolução nº 

21.609/2004, norma que dispunha sobre a arrecadação e gastos de recursos e 

sobre a prestação de contas daquela eleição, o qual diz que: 
As doações feitas diretamente em conta bancária de candidatos ou de 
comitês financeiros deverão ser efetuadas por meio de cheques cruzados e 
nominais, com identificação do doador e de seu número de identificação no 
Cadastro de Pessoa Física (CPF) ou Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica 
(CNPJ), ou por outro meio que possibilite a identificação do doador perante 
a instituição bancária (Lei nº 9.504/97, art. 23, § 4º). 
 

Observamos também a ocorrência de doação estimável em dinheiro, que 

deve ser comprovada da mesma forma que deve se comprovar a doação em 

espécie, porém as prestações padecem de tal comprovação. O artigo 43 da 

Resolução nº 21.609/2004 especifica como deve ser feita a comprovação dos 

recursos arrecadados: 
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Art. 43. A comprovação das receitas arrecadadas dar-se-á pelos canhotos 
dos recibos eleitorais emitidos e pelos recibos eleitorais não utilizados. 
Parágrafo único. Na hipótese da arrecadação de bens e serviços estimáveis 
em dinheiro, a comprovação das receitas dar-se-á pela apresentação, além 
dos canhotos de recibos eleitorais emitidos, dos seguintes documentos: 
I – nota fiscal de doação de bens ou serviços, quando o doador for pessoa 
jurídica; 
II – documentos fiscais emitidos em nome do doador, quando se tratar de 
bens ou serviços doados por pessoa física. 
 

Embora tenha havido doações estimáveis em dinheiro, nos processos de 

prestação de contas analisados não se verificou a presença de nenhum documento 

fiscal que a comprovasse.  

Desta feita, tais recursos não poderiam ser utilizados por não terem sua 

origem identificada, conforme reza o artigo 34 da Resolução em comento: 
 
Art. 34. Não poderá ser utilizado pelo candidato ou pelo comitê financeiro 
nenhum recurso arrecadado que não tenha identificação de origem. 
§ 1º Os recursos de que trata o caput comporão as sobras de campanha e 
serão transferidas para o partido político ou coligação, observadas as 
disposições dos arts. 39 e 41 desta Instrução. 
§ 2º A não-identificação do doador e/ou a informação de números de 
identificação inválidos no Cadastro de Pessoa Física (CPF) ou no Cadastro 
Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ) caracterizam o recurso arrecadado 
como de origem não identificada. 

 

Os recursos não identificados constituem sobras de campanha e estas 

têm destino especificado pela normal, qual seja: 
 
Art. 39. Se, ao final da campanha, ocorrer sobra de recursos financeiros ou 
de bens estimáveis em dinheiro, em qualquer montante, esta deverá ser 
declarada na prestação de contas e, após julgados todos os recursos a ela 
inerentes, transferida ao partido político ou coligação,  
neste caso para divisão entre os partidos políticos que a compõem  
(Lei nº 9.504/97, art. 31, caput). 
 
Art. 40. Constituem sobras de campanha: 
I – a diferença positiva entre os recursos arrecadados e as despesas 
realizadas em campanha, em espécie ou em bens; 
II – os recursos de origem não identificada, inclusive os que assim forem 
considerados por aplicação do § 2º do art. 34 desta Instrução. 
 
Art. 41. As sobras de recursos financeiros de campanha, inclusive a 
constituída por bens estimáveis em dinheiro, deverão ser utilizadas pelos 
partidos políticos, de forma integral e exclusiva, na criação e na manutenção 
de instituto ou fundação de pesquisa e de doutrinação e educação política, 
o que deverá ser comprovado na subseqüente prestação de contas anual 
do partido político (Lei nº 9.504/97, art. 31, parágrafo único). 
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Outro ponto observado é que os valores dos depósitos nem sempre 

correspondem aos valores constantes nos recibos eleitorais, ferindo o art. 26, § 2º, 

da Resolução 21.609/2004, que diz: 
O depósito de doações, em qualquer montante, realizado diretamente em 
conta bancária, não exime o candidato ou o comitê financeiro da emissão 
do correspondente recibo eleitoral, com o preenchimento de todos os seus 
campos. 
 

Passando a análise das prestações de contas do pleito eleitoral de 2008, 

foi observado que estas foram tratadas com maior seriedade, pelos candidatos, que 

a do pleito eleitoral 2004. Tais prestações trazem valores mais adequados a 

realidade vivida em uma campanha eleitoral. 

No primeiro pleito analisado, na eleição proporcional, a média de gasto foi 

de aproximadamente R$ 7.000,00 (sete mil reais), tendo candidato realizado gastos 

na monta de menos de R$ 1.000,00 (mil reais); enquanto que no segundo pleito, o 

valor médio de gasto dos candidatos ao cargo de vereador foi de aproximadamente 

R$ 18.000,00 (dezoito mil reais), todavia houve candidato com gasto inferior a R$ 

2.000,00 (dois mil reais). 

Em análise mais profunda dos processos de prestação de contas do pleito 

eleitoral de 2008, foi constatado que, por parte dos candidatos houve uma má 

interpretação do artigo 30 da Resolução nº 22.715/2008, do TSE, resolução que 

regulamentou a prestação de contas daquele pleito. O artigo 30 trata dos 

documentos que deveriam ser acostados a prestação de contas, o qual diz: 
 
Art. 30. A prestação de contas deverá ser instruída com os seguintes 
documentos, ainda que não haja movimentação de recursos financeiros ou 
estimáveis em dinheiro: 
(...) 
XIV – guia de depósito comprovando o recolhimento à respectiva  
direção partidária das sobras financeiras de campanha, quando houver;  
(...) 
XVI – documentos fiscais que comprovem a regularidade dos gastos 
eleitorais realizados com recursos do Fundo Partidário, na forma do art. 32. 
 

O referido artigo é claro quando diz que quando houver sobras financeiras 

de campanhas estas devem ser recolhidas à direção partidária e que o comprovante 

deste recolhimento deve compor a prestação de contas, todavia, os candidatos 

juntaram a prestação de contas os comprovantes dos depósitos dos recursos em 

espécie arrecadados. Não foi constatado em nenhuma prestação de contas sobras 

financeiras de campanha, assim não havia recibo de depósitos de recolhimento a 

ser juntado a prestação de contas, vez que devem ser juntados aos autos apenas os 
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comprovantes de depósitos das sobras de campanha, as quais devem ser enviadas 

a direção partidária do candidato.  

Ainda no mesmo artigo, está previsto que os gastos realizados com 

recursos do Fundo Partidário deverão ser comprovados com documentos fiscais que 

deverão ser acostados a prestação de contas, todavia por nenhum candidato foi 

recebido recursos do Fundo Partidário, logo não havia razão para se acostar notas 

fiscais a prestação de contas e não foi isso que ocorreu. Os candidatos juntaram 

todos os documentos comprovantes de despesas, tendo processo de prestação de 

contas composto por cinco volumes, visto a quantidade de notas fiscais, contratos 

de prestações de serviços e recibos juntados ao mesmo. 

Esses erros formais em nada comprometem as prestações de contas, 

entretanto os servidores da Justiça Eleitoral deveriam ter interferido no sentido de 

não permitir se juntar documentos desnecessários, visando facilitar a própria 

atuação da Justiça Eleitoral no manuseio desses processos. Senão, vejamos o que 

diz o artigo 39 da Resolução nº 22.715, do TSE: 
Art. 39. Erros formais e materiais corrigidos não implicam a desaprovação 
das contas e a aplicação de sanção a candidato ou partido político (Lei no 
9.504/97, art. 30, § 2o).  
 

Os documentos que comprovam os gastos eleitorais realizados não 

acompanham a prestação de contas, porém os candidatos devem mantê-los a 

disposição da Justiça Eleitoral, é o que determina o artigo que segue: 

 
Art. 32. A documentação fiscal relacionada aos gastos eleitorais realizados 
pelos candidatos ou comitês financeiros deverá ser emitida em nome 
destes, inclusive com a identificação do número de inscrição no CNPJ, 
observada a exigência de apresentação, em original ou cópia autenticada, 
da correspondente nota fiscal ou recibo, este último apenas nas hipóteses 
permitidas pela legislação fiscal.  
Parágrafo único. Os documentos fiscais de que trata o caput, à exceção 
daqueles previstos no art. 30, inciso XVI, não integram a prestação de 
contas, podendo ser requeridos, a qualquer tempo, pela Justiça Eleitoral 
para subsidiar o exame das contas.  
 

Foi constatado mais uma vez a falta de identificação dos recursos 

arrecadados. Dos depósitos realizados nas contas bancárias poucos foram aqueles 

identificados, entretanto mesmo não sendo identificados, esses recursos foram 

utilizados pelos candidatos, desrespeitando assim o que determina o artigo 25 da 

Resolução regulamentadora do pleito, vejamos: 
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Art. 25. Os recursos de origem não identificada não poderão ser utilizados 
pelos candidatos ou comitês financeiros.  
§ 1o A falta de identificação do doador e/ou da informação de números de 
inscrição inválidos no CPF ou no CNPJ caracteriza o recurso como de 
origem não identificada.  
§ 2o Os recursos de que trata esse artigo comporão sobras de campanha. 
 

Os recursos estimáveis em dinheiro também não foram devidamente 

comprovados, pois conforme o artigo 31, parágrafo único, da Resolução 

22.715/2008, além da apresentação dos canhotos dos recibos eleitorais emitidos, 

outros documentos são necessários a comprovação do recurso arrecadado, quais 

sejam: 
 
Art. 31. A comprovação das receitas arrecadadas dar-se-á pelos canhotos 
dos recibos eleitorais emitidos e extratos bancários, juntamente com a 
apresentação dos recibos eleitorais não utilizados.  
Parágrafo único. Na hipótese da arrecadação de bens e serviços estimáveis 
em dinheiro, a comprovação das receitas dar-se-á pela apresentação, além 
dos canhotos de recibos eleitorais emitidos, dos seguintes documentos:  
I – nota fiscal de doação de bens ou serviços, quando o doador for pessoa 
jurídica;  
II – documentos fiscais emitidos em nome do doador ou termo de doação 
por ele firmado, quando se tratar de bens ou serviços doados por pessoa 
física;  
III – termo de cessão, ou documento equivalente, quando se tratar de bens 
pertencentes ao doador, pessoa física ou jurídica, cedidos temporariamente 
ao candidato ou ao comitê financeiro.  
 

Nenhum dos documentos necessários à comprovação das doações 

estimáveis em dinheiro, com exceção dos canhotos dos recibos eleitorais emitidos, 

foi encontrado nas prestações de contas analisadas.  

Outra observação feita é no tocante a falta de clareza dos extratos 

bancários. Alguns mostravam o lançamento, porém não especificava a data em que 

ocorreu. Possuem nomenclaturas abreviadas incompreensíveis.  

Vale ressaltar também que os pagamentos devem ser realizados por meio 

de cheques nominais ou transferências, porém, os extratos não dizem a quem o 

cheque foi pago, o que impossibilita averiguação de que realmente um determinado 

cheque foi utilizado no pagamento de certa despesa. Tendo sido averiguado até a 

utilização de cheques avulsos e outros que no extrato bancário consta apenas 

“cheque pago na boca do caixa”. 
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4.6 Relação e Discussão dos Maiores Financiadores. 
 

De forma geral, verificou-se que os maiores financiadores das campanhas 

eleitorais são os próprios candidatos, porém os valores lançados nas prestações de 

contas não condizem com a realidade de uma campanha eleitoral. 

No pleito eleitoral de 2008, contradizendo o que vinha se constatando nas 

demais prestações de contas, verificou-se que na prestação de contas do candidato 

a prefeito este nada investiu na sua campanha, sendo seus maiores financiadores 

pessoas jurídicas.  

Buscando saber se essas pessoas jurídicas foram de alguma forma 

beneficiada na gestão do dito candidato, nada foi possível verificar, vez que o 

Tribunal de Contas dos Municípios do Estado do Ceará não disponibiliza ao cidadão 

dados sobre os contratos realizados pela a administração pública, o que 

impossibilita o acesso a informação sobre a gestão pública pelos cidadãos, ferindo o 

princípio da transparência. 

 

4.7 Levantamento e Discussão sobre a Forma como as Prestações de Contas 
foram Analisadas e Julgadas. 
 

É possível divisar pareceres técnicos que elencam impropriedades ou 

irregularidade, porém não se perde de vista, neste instante, que o julgamento não 

está adstrito ao pronunciamento técnico. 

É o que podemos observar em relação aos depósitos efetuados nas 

contas bancárias dos candidatos, que embora a lei determine sejam identificados, os 

extratos bancários mostram que a maioria dos depósitos ocorridos nas referidas 

contas não eram identificados, entretanto no relatório técnico conclusivo consta que: 
 
A movimentação bancária registra todos os ingressos como cheque ou 
transferência bancária, no Demonstrativo dos Recursos Arrecadados, 
excluídos os recursos estimáveis em dinheiro. 
 
 

Tal informação não é verídica, pois no referido Demonstrativo dos 

Recursos Arrecadados consta as doações como depósito em espécie, excetuando 

as estimáveis em dinheiro, e os extratos bancários mostram depósito em dinheiro. O 

que demonstra arrecadação irregular de recursos. 
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Nas prestações, óbvio se mostrou a utilização de recursos não 

identificados pelos candidatos, sendo tal procedimento vedado pela norma eleitoral. 

O candidato que não observar as normas no tocante as suas contas de campanha 

eleitoral deverão ter suas contas desaprovadas, é o que observa o artigo 25 do 

Código Eleitoral: 
 
Art 25. O partido que descumprir as normas referentes à arrecadação e 
aplicação de recursos fixadas nesta Lei perderá o direito ao recebimento da 
quota do Fundo Partidário do ano seguinte, sem prejuízo de responderem 
os candidatos beneficiados por abuso do poder econômico. 
 

Observou ainda que as doações estimáveis não foram devidamente 

comprovadas, pois além dos canhotos do recibos emitidos, fazia-se necessário a 

juntada de outros documentos para caracterizar a devida comprovação, conforme 

preceitua o art. 31, parágrafo único, da Resolução nº 22.715, do TSE, citado no item 

4.6 deste trabalho. 

A utilização de recursos não identificados caracteriza o abuso do poder 

econômico, o que enseja a desaprovação das contas prestadas. Se os extratos 

bancários e a falta de documentos necessários a comprovação da origem dos 

recursos demonstravam claramente o uso de recursos de origem não identificada, 

por que então a Justiça Eleitoral aprovou todas as prestações de contas analisadas? 

Certo que algumas foram aprovadas com ressalvas, porém, não foram essas 

ressalvas feitas com vista à questão em comento, mas por outras razões. 

A norma eleitoral prevê também o direito de acompanhamento do exame 

das prestações de contas pelos partidos políticos e pelo Ministério Público Eleitoral, 

conforme o artigo 46 da Resolução reguladora do presente pleito eleitoral: 
 
Art. 46. O Ministério Público Eleitoral e os partidos políticos participantes 
das eleições poderão acompanhar o exame das prestações de contas. 
Parágrafo único. No caso de acompanhamento por partidos políticos, será 
exigida indicação expressa e formal, respeitado o limite de um por partido, 
em cada município. 
 

 Por estas instituições também não foi observada tamanha discrepância 

na aprovação das referidas prestações? Afinal o problema constatado é falta grave, 

o que ocasionaria a negação do diploma ao candidato ou, se já tiver sido outorgado, 

sua cassação. Segundo evidencia o artigo 30-A do Código Eleitoral: 
Art. 30-A.  Qualquer partido político ou coligação poderá representar à 
Justiça Eleitoral, no prazo de 15 (quinze) dias da diplomação, relatando 
fatos e indicando provas, e pedir a abertura de investigação judicial para 
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apurar condutas em desacordo com as normas desta Lei, relativas à 
arrecadação e gastos de recursos.  
        § 1o  Na apuração de que trata este artigo, aplicar-se-á o procedimento 
previsto no art. 22 da Lei Complementar no 64, de 18 de maio de 1990, no 
que couber. 
        § 2o  Comprovados captação ou gastos ilícitos de recursos, para fins 
eleitorais, será negado diploma ao candidato, ou cassado, se já houver sido 
outorgado.  
 

Além do que, o candidato ficará inelegível no próximo pleito, vez que não 

poderia obter certidão de quitação eleitoral, documento imprescindível para registro 

de candidatura. Devendo ainda o Ministério Público Eleitoral, se desaprovadas a 

prestação de contas, requerer abertura de Investigação Judicial contra o referido 

candidato, como bem diz o artigo 41 do Código Eleitoral: 
 
Art. 41. A decisão que julgar as contas dos candidatos eleitos será 
publicada em até 8 dias antes da diplomação (Lei nº 9.504/97, art. 30, § 1º). 
 
§ 1º Desaprovadas as contas, o juízo eleitoral remeterá cópia de todo o 
processo ao Ministério Público Eleitoral para os fins previstos no art. 22 da 
Lei Complementar nº 64/90 (Lei nº 9.504/97, art. 22, § 4º). 
(...) 
§ 3º Sem prejuízo do disposto no § 1º, a decisão que desaprovar as contas 
de candidato implicará o impedimento de obter a certidão de quitação 
eleitoral durante o curso do mandato ao qual concorreu. 

 
Os servidores da Justiça Eleitoral não dispõem de uma preparação 

técnica adequada necessária ao trabalho que desempenham na análise contábil que 

fazem nas prestações de contas. O quadro de funcionários do cartório eleitoral é 

composto por servidores requisitados, técnicos e analistas, geralmente, este último é 

o chefe de cartório e tem formação em direito. A qualificação dos profissionais que 

irão fazer a análise prévia destes processos não é adequada as funções que irão 

desempenhar, onde o sistema produzido pelo TSE mostra as incongruências 

encontradas e o servidor, com base nesse relatório, emitido parecer técnico.  

Todavia, o magistrado tem a possibilidade de requisitar técnicos do 

Tribunal de Contas da União, dos Estados, do Distrito Federal ou dos Municípios, 

conforme o art. 30, § 3º, do Código Eleitoral, transcrito no item 3.2.1 deste estudo, 

para auxiliar no exame das referidas contas. 

Outro ponto que vale ser destacado é o tempo exíguo de que dispõe a 

Justiça Eleitoral para fazer a análise destas prestações de contas, qual seja, oito 

dias antes da diplomação, conforme preceitua o art. 30, § 1º, do Código Eleitoral.  

A data limite da diplomação é estabelecida pelo TSE através de resolução 

que trata do Calendário Eleitoral, a cada eleição. Por exemplo, nas eleições de 2010 
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a data limite é 17 de dezembro, sendo que esta é estabelecida tendo em vista o 

início do recesso do Poder Judiciário, uma vez que a posse depende da diplomação 

do candidato. Como ocorreu o segundo turno, o prazo para entrega destas 

prestações foi até o dia 30 de novembro, assim, a Justiça Eleitoral terá menos de 17 

dias para analisar e julgar todas essas prestações e diplomar os candidatos eleitos. 

Observando ainda que o quadro de funcionários é bem restrito. 

Assim, constata-se que a Justiça Eleitoral foi falha no julgamento dos 

processos das prestações de contas analisadas, julgando-as sem a devida 

observação as normas eleitorais. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

http://www.conteudojuridico.com.br/?artigos&ver=1055.31079�


WWW.CONTEUDOJURIDICO.COM.BR 
 

 Publicada em: http://www.conteudojuridico.com.br/?artigos&ver=1055.31079    
 

CONCLUSÃO 
 

O tema financiamento de campanha eleitoral vem adquirindo uma 

importância cada vez maior porque, afora seus pontos positivos, como um maior 

conhecimento dos candidatos por parte dos eleitores, costuma ser associado, 

lamentavelmente, com escândalos de corrupção política e tráfico de influências.  

Com efeito, a crise atual dos partidos políticos tem, em boa medida, 

vinculação com os escândalos provocados por seu financiamento ilegal.  

A corrupção política é entendida como o mau uso e abuso de poder para fins 

partidários ou pessoais, através da violação de normas de direito. Se manifesta sob 

diversas modalidades que vão desde a compra de votos e do uso de fundos ilegais, 

até a venda de nomeações e o abuso dos recursos estatais. 

Tudo o que analisamos nos leva as conclusões seguintes. O financiamento 

dos partidos políticos e das campanhas eleitorais é um tema complexo, controverso, 

não-resolvido, que precisa ser levado mais a sério até mesmo pela própria Justiça 

Eleitoral. 

As leis eleitorais que regulamentam a arrecadação e aplicação de recursos 

têm avançado com o passar dos anos, todavia percebe-se que os candidatos a 

utilizam como parâmetro não seguindo a risca as determinações ali contidas. A 

certeza da impunidade retira dessas normas o condão coercitivo. 

A sujeição à cassação do registro ou mesmo à perda do mandato são 

penalidades severamente estabelecidas pela lei. No entanto, verifica-se que a 

concretização das penas é de difícil aplicação. Isso porque cabe a Justiça Eleitoral, 

por ocasião da análise e julgamento das prestações de contas, se manifestar sobre 

a obediência ou não às normas instituídas para a administração dos recursos 

utilizados. Todavia, como podemos constatar que a própria Justiça Eleitoral faz vista 

grossa à faltas graves cometidas pelos candidatos na arrecadação e utilização dos 

recursos. Faltas essas que ensejariam de fato à cassação do registro ou mesmo à 

perda do mandato dos candidatos. 

Pela pesquisa documental realizada, não se vislumbrou nenhum indício 

aparente de fonte de corrupção no financiamento das campanhas eleitorais, 

entretanto como a maior parte dos recursos arrecadados não foi identificada, não há 

como garantir que tais recursos não vieram de fontes ilícitas, como por exemplo dos 

cofres públicos. 
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É inegável que a infração de normas tão graves não gere conseqüências de 

impacto para coibi-las. Não pode a Justiça Eleitoral punir com gravidade, por 

exemplo, infrações às normas de propaganda eleitoral ou àquelas que determinam 

as condutas vedadas aos agentes públicos e punir brandamente, ou deixar de fazê-

lo, infrações gravíssimas que envolvem a captação ilícita de recursos e a sua 

aplicação irregular. Não se descuide a extrema importância que possui o poder 

econômico na influência da vontade do eleitor, que deve ser livre e soberana. 

Tem ocorrido avanços no tratamento do tema, porém esperamos estar 

apenas descortinando o tempo em tais assuntos serão tratados com a seriedade 

que merecem, não apenas pelo legislador, mas pelos candidatos e pela própria 

Justiça Eleitoral, que deve coibir a mácula que as condutas infratoras impõem ao 

processo eleitoral, sendo este grato por condutas rigorosas na penalização das 

infrações. 
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